
Aula 13: Norma ISO 14001:2015 - Parte 3: 
Avaliação e Melhoria
Ao final desta aula, você será capaz de:

Analisar a estrutura e os requisitos da Cláusula 9 (Avaliação de Desempenho) da ISO 14001:2015.

Compreender o processo de auditoria interna como ferramenta fundamental de verificação do Sistema de 
Gestão Ambiental (SGA).

Interpretar a importância estratégica da Análise Crítica pela Direção para a sustentabilidade do SGA.

Aplicar os conceitos da Cláusula 10 (Melhoria), incluindo o tratamento de não conformidades e a 
implementação de ações corretivas.

Integrar o ciclo de avaliação e melhoria com as tendências de mercado, como ESG e Economia Circular.

Relevância e Conexão

Na aula anterior, exploramos as cláusulas de Operação (Cláusula 8), o "fazer" do ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act). 
Agora, avançamos para as fases cruciais de "Check" (Verificar) e "Act" (Agir). Estas etapas são o coração de um 
SGA vivo e dinâmico, pois garantem que o sistema não apenas funcione, mas que evolua, se adapte e gere valor 
real para a organização e para o meio ambiente. Dominar a avaliação e a melhoria é o que diferencia um SGA 
meramente burocrático de um sistema que é uma verdadeira alavanca para a excelência e sustentabilidade 
corporativa.

Mapa da Aula

A Lógica da Verificação: O Ciclo PDCA em Ação.1.

Cláusula 9 - Avaliação de Desempenho: O Painel de Controle do SGA.2.

Monitoramento, Medição, Análise e Avaliação.

Auditoria Interna.

Análise Crítica pela Direção.

Cláusula 10 - Melhoria: O Motor da Evolução Contínua.3.

Não Conformidade e Ação Corretiva.

Melhoria Contínua.



A Lógica da Verificação: O Coração do Ciclo 
PDCA
Antes de mergulharmos nos detalhes técnicos das Cláusulas 9 e 10, é fundamental compreender a filosofia que as 
sustenta. Um Sistema de Gestão Ambiental, assim como qualquer sistema de gestão, se baseia no ciclo PDCA 
(Plan-Do-Check-Act) ou Ciclo de Deming. As fases de Avaliação (Check) e Melhoria (Act) são as que transformam 
o SGA de um conjunto estático de regras em um organismo vivo, capaz de aprender e se adaptar. Sem uma 
verificação robusta, a organização opera às cegas, sem saber se os planos traçados estão sendo eficazes ou se 
os esforços operacionais estão gerando os resultados esperados.

A fase de "Check" (Verificar), materializada na Cláusula 9, é o momento em que a organização para e olha 
criticamente para si mesma. Ela coleta dados, analisa informações e avalia seu desempenho ambiental em relação 
aos seus próprios objetivos e às suas obrigações legais. É o equivalente a um piloto que verifica constantemente 
os instrumentos do avião durante o voo. Ignorar essa fase é como voar em meio a uma tempestade sem painel de 
controle, confiando apenas na sorte. A verificação fornece os fatos e dados necessários para uma tomada de 
decisão informada.

Consequentemente, a fase de "Act" (Agir), representada pela Cláusula 10, é a resposta inteligente às informações 
coletadas na verificação. Se o "Check" revelou desvios, problemas ou oportunidades, o "Act" é o momento de 
corrigir o rumo, resolver as causas-raiz dos problemas e implementar melhorias que elevem o desempenho do 
sistema a um novo patamar. Essa dinâmica cria uma espiral ascendente de aprimoramento, onde cada ciclo torna a 
organização mais eficiente, mais resiliente e mais alinhada com seus compromissos de sustentabilidade.



Cláusula 9 - Avaliação de Desempenho: O 
Painel de Controle do SGA
A Cláusula 9 da ISO 14001:2015 pode ser entendida como o painel de controle do Sistema de Gestão Ambiental. Ela 
estabelece os mecanismos pelos quais a organização monitora, mede, analisa e avalia seu desempenho ambiental. 
Sem os processos definidos nesta cláusula, a organização não teria como saber se está cumprindo suas metas, se 
está em conformidade com a legislação ou se o SGA está efetivamente implementado e funcionando como 
planejado. A cláusula é estruturada em três pilares interdependentes que fornecem uma visão completa da saúde 
do sistema.

Monitoramento e 
Medição (9.1)
Foca na coleta de dados brutos 
sobre o desempenho ambiental 
da organização, incluindo 
aspectos ambientais 
significativos, requisitos legais e 
objetivos.

Auditoria Interna (9.2)
Utiliza dados e outras 
evidências para verificar a 
conformidade e a eficácia do 
sistema como um todo, 
identificando oportunidades de 
melhoria.

Análise Crítica pela 
Direção (9.3)
Eleva a avaliação ao nível 
estratégico, garantindo que a 
alta gestão esteja ciente do 
desempenho, dos riscos e das 
oportunidades para tomar 
decisões.

Essa estrutura tripartite garante que a avaliação não seja um evento isolado, mas um processo contínuo e 
multinível. Ela flui do nível operacional (medição de um efluente, por exemplo) para o nível tático (auditoria de um 
processo) e, finalmente, para o nível estratégico (decisões de investimento baseadas no desempenho ambiental). É 
essa integração que confere robustez ao processo de avaliação e o conecta diretamente à estratégia de negócios, 
incluindo as crescentes demandas por transparência e desempenho em ESG (Ambiental, Social e Governança).



Cláusula 9.1: Monitoramento, Medição, 
Análise e Avaliação 3 Parte 1
O primeiro passo para avaliar qualquer coisa é obter dados confiáveis. A sub-cláusula 9.1 determina que a 
organização deve estabelecer o que precisa ser monitorado e medido. Essa decisão não é aleatória; ela está 
diretamente ligada aos pilares definidos na fase de planejamento (Cláusula 6). A organização deve monitorar seus 
aspectos ambientais significativos, o progresso em relação aos seus objetivos ambientais, a eficácia de seus 
controles operacionais e o cumprimento de seus requisitos legais e outros requisitos.

Vamos a um exemplo prático para aprofundar. Uma 
construtora definiu a "geração de resíduos de 
construção civil" como um aspecto ambiental 
significativo. Em seu planejamento, estabeleceu o 
objetivo de reduzir a geração de resíduos em 15% em 
um ano. Para avaliar o progresso, ela precisa 
monitorar e medir a quantidade de resíduos (em m³ 
ou toneladas) gerada em cada obra. Isso envolve criar 
um procedimento para que os encarregados de cada 
canteiro registrem o volume de cada caçamba de 
entulho retirada. Esse dado bruto, por si só, é a 
medição.

A norma, no entanto, vai além. Ela exige análise e 
avaliação desses dados. A construtora não deve 
apenas coletar os números, mas analisá-los. Por 
exemplo, ela pode cruzar os dados de geração de 
resíduos com o tipo de etapa da obra (fundação, 
alvenaria, acabamento) para identificar onde se gera 
mais entulho. A avaliação seria a comparação do 
resultado real com a meta de 15%. Se, após seis 
meses, a redução foi de apenas 5%, a avaliação indica 
que as ações planejadas não estão sendo suficientes, 
sinalizando a necessidade de uma intervenção.



Cláusula 9.1: Monitoramento, Medição, 
Análise e Avaliação 3 Parte 2
A confiabilidade dos dados coletados é a espinha dorsal de todo o processo de avaliação. Se as medições forem 
imprecisas, todas as análises e decisões subsequentes serão falhas. Por isso, a ISO 14001:2015 dá grande 
importância aos métodos de monitoramento, medição, análise e avaliação, bem como à calibração e manutenção 
dos equipamentos utilizados. A organização deve garantir que os equipamentos estejam em boas condições e 
sejam calibrados ou verificados em intervalos especificados para assegurar resultados válidos.

Exemplo de Calibração
Imagine uma indústria alimentícia que precisa 
monitorar a temperatura de suas câmaras frias para 
garantir a eficiência energética, um de seus 
objetivos ambientais. Não basta ter termômetros; é 
preciso ter um programa de calibração que 
compare periodicamente a leitura desses 
termômetros com um padrão rastreável. Sem isso, 
a empresa poderia estar consumindo muito mais 
energia do que o registrado, comprometendo sua 
meta e aumentando seus custos, sem sequer 
perceber. A norma exige que a organização retenha 
informação documentada como evidência tanto 
dos resultados do monitoramento quanto da 
calibração dos equipamentos.

Tecnologias Verdes no Monitoramento
Além disso, a integração de Tecnologias Verdes 
está revolucionando esta área. Em vez de medições 
manuais e esporádicas, muitas empresas estão 
adotando sensores de IoT (Internet das Coisas) 
para monitoramento em tempo real. Uma estação 
de tratamento de efluentes, por exemplo, pode ter 
sondas que medem continuamente o pH e a 
turbidez da água, enviando alertas automáticos 
para o gestor ambiental caso os parâmetros saiam 
dos limites pré-definidos. Isso não apenas aumenta 
a precisão, mas também permite uma resposta 
muito mais rápida a possíveis desvios, evitando 
incidentes ambientais.



Conectando o Monitoramento à Legislação 
Ambiental Brasileira
O monitoramento e a medição exigidos pela ISO 14001 não são apenas uma boa prática de gestão; eles são, em 
muitos casos, uma obrigação legal. A legislação ambiental brasileira é vasta e estabelece inúmeros parâmetros que 
as empresas devem monitorar para demonstrar conformidade. O SGA, nesse contexto, funciona como uma 
estrutura organizada para garantir que nenhuma dessas obrigações seja negligenciada, integrando-as aos 
processos do dia a dia.

Política Nacional do Meio Ambiente
A Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 
6.938/81), por exemplo, estabelece o licenciamento 
ambiental como um de seus instrumentos. A 
Licença de Operação (LO) de uma indústria 
frequentemente estipula limites de emissão de 
poluentes atmosféricos, padrões de lançamento de 
efluentes e metas de gerenciamento de resíduos. O 
monitoramento exigido pela ISO 14001 torna-se a 
ferramenta prática para coletar os dados que serão 
enviados aos órgãos ambientais (como o IBAMA ou 
órgãos estaduais) nos relatórios de 
automonitoramento, provando o cumprimento das 
condicionantes da licença.

Política Nacional de Resíduos Sólidos
Da mesma forma, a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS - Lei nº 12.305/10) exige que os 
geradores de resíduos elaborem um Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS). O 
monitoramento da geração, segregação, 
armazenamento e destinação de cada tipo de 
resíduo, que é uma prática do SGA, fornece os 
dados necessários para manter o PGRS atualizado e 
para preencher o inventário anual de resíduos no 
sistema federal (SINIR). O descumprimento, além de 
ser uma não conformidade no SGA, pode acarretar 
multas severas e outras sanções previstas na Lei de 
Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98).

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas contidas nesta seção estão atualizadas até 2024. 
Consulte sempre as fontes oficiais, como o site do Planalto e dos órgãos ambientais, para verificar possíveis 
alterações na legislação ou normas aplicáveis.



Cláusula 9.2: Auditoria Interna 3 O Raio-X do 
Sistema de Gestão
Enquanto o monitoramento e a medição focam em pontos específicos do desempenho, a auditoria interna oferece 
uma visão panorâmica e sistemática da saúde de todo o Sistema de Gestão Ambiental. A auditoria interna é um 
processo planejado e independente que busca determinar se o SGA está em conformidade com os requisitos da 
própria norma ISO 14001 e com os requisitos definidos pela organização, e se ele foi eficazmente implementado e 
mantido. É um "raio-x" periódico que revela não apenas os "ossos quebrados" (não conformidades), mas também 
a saúde geral do "organismo" (a eficácia do sistema).

É crucial desmistificar a figura da auditoria. Ela não deve ser vista como um processo punitivo ou uma "caça às 
bruxas". Pelo contrário, seu objetivo primário é construtivo: identificar pontos fracos e oportunidades de 
melhoria antes que eles se tornem problemas graves ou que sejam apontados por uma auditoria externa (de 
certificação) ou por uma fiscalização de um órgão ambiental.

Programa de Auditoria
A norma exige que a organização estabeleça um 
programa de auditoria, que define a frequência, 
os métodos, as responsabilidades e os critérios 
para a realização das auditorias.

Imparcialidade
As auditorias devem ser conduzidas por pessoal 
competente e, fundamentalmente, imparcial. Isso 
significa que os auditores não podem auditar seu 
próprio trabalho. Em empresas menores, isso pode 
ser um desafio, mas pode ser resolvido com 
treinamento cruzado entre departamentos ou até 
mesmo com a contratação de consultores 
externos para realizar as auditorias internas, 
garantindo a objetividade do processo.

Um programa de auditoria interna bem conduzido é um sinal de maturidade da gestão e um compromisso genuíno 
com a melhoria contínua.



O Processo de Auditoria Interna 3 Parte 1: 
Planejamento e Preparação
Uma auditoria eficaz começa muito antes do auditor pisar na área a ser auditada. A fase de planejamento e 
preparação é determinante para o sucesso do processo. O primeiro passo é a elaboração do Programa de 
Auditoria, que é uma visão de longo prazo. Ele define, por exemplo, que todos os processos do SGA serão 
auditados pelo menos uma vez por ano, com processos mais críticos (como o tratamento de efluentes) sendo 
auditados semestralmente. Esse programa deve levar em conta a importância dos processos e os resultados de 
auditorias anteriores.

Plano de Auditoria

Com base no programa, para cada auditoria 
específica, é desenvolvido um Plano de Auditoria. 
Este é um documento detalhado que serve como um 
roteiro para o evento. Ele especifica a data, o horário, 
os locais a serem visitados, os processos a serem 
auditados, os nomes dos auditores e dos principais 
entrevistados (os auditados), e os documentos de 
referência (como a norma ISO 14001, procedimentos 
internos e legislação aplicável). O plano é comunicado 
com antecedência aos auditados para garantir que 
eles estejam preparados e disponíveis, promovendo 
um clima de cooperação.

Checklist de Auditoria

A preparação do auditor também é fundamental. O 
auditor deve estudar o Plano de Auditoria, revisar os 
procedimentos e registros do processo que irá auditar 
e preparar uma lista de verificação (checklist). Este 
checklist não é um roteiro rígido a ser seguido 
cegamente, mas sim um guia para garantir que todos 
os pontos importantes sejam cobertos. Ele ajuda o 
auditor a formular perguntas pertinentes, como: "Pode 
me mostrar os registros de calibração do medidor de 
vazão?", "Como vocês garantem que os novos 
funcionários recebam treinamento sobre o plano de 
emergência ambiental?".



O Processo de Auditoria Interna 3 Parte 2: 
Execução e Relatório
A fase de execução é o coração da auditoria, onde as evidências são coletadas. Ela geralmente começa com uma 
reunião de abertura com os gestores da área auditada para apresentar a equipe de auditoria, confirmar o plano e 
esclarecer qualquer dúvida. Em seguida, os auditores partem para a coleta de evidências objetivas, que é feita por 
meio de três técnicas principais: análise de documentos e registros, entrevistas com os colaboradores e 
observação direta das atividades e condições no local.

Análise de Documentos
Verificação de registros, 
procedimentos, licenças e outros 
documentos relevantes para o 
SGA.

Entrevistas
Conversas com colaboradores 
para verificar o conhecimento e a 
aplicação dos procedimentos do 
SGA.

Observação Direta
Inspeção visual das instalações, 
equipamentos e atividades para 
verificar a conformidade na 
prática.

Durante a auditoria, o auditor compara as evidências encontradas (o que ele vê, lê e ouve) com os critérios da 
auditoria (o que deveria ser, segundo a norma, os procedimentos e as leis). Por exemplo, o procedimento interno 
diz que resíduos químicos devem ser armazenados em uma área de contenção específica. O auditor irá ao local 
(observação), verificará se os tambores estão na área correta, se a área está em boas condições, examinará os 
rótulos dos tambores (análise de documentos) e perguntará a um operador como ele procede ao descartar um 
resíduo (entrevista).

Ao final do processo, os achados são compilados e apresentados em uma reunião de encerramento. Os achados 
podem ser classificados como: Conformidades (o processo atende aos requisitos), Oportunidades de Melhoria 
(sugestões para otimizar um processo que já está conforme) e Não Conformidades (o não atendimento a um 
requisito). Todos esses achados são formalizados em um Relatório de Auditoria, que é o produto final do 
processo. Este relatório é a base para a próxima etapa do ciclo PDCA: a ação corretiva, que veremos na Cláusula 
10.



Cláusula 9.3: Análise Crítica pela Direção 3 O 
Encontro Estratégico
Se a auditoria interna é o raio-x do SGA, a Análise Crítica pela Direção é a consulta com o especialista sênior que 
interpreta todos os exames, diagnostica a saúde geral e prescreve o tratamento estratégico. Esta não é uma 
simples reunião de rotina; é o momento mais importante do ciclo de gestão, onde a Alta Direção (presidentes, 
diretores, CEOs) se envolve diretamente com o desempenho do Sistema de Gestão Ambiental, avaliando sua 
contínua adequação, suficiência e eficácia.

A importância deste requisito não pode ser subestimada. Ele garante que a gestão ambiental não fique relegada a 
um departamento isolado, mas que seja parte integrante da estratégia de negócios. Ao forçar a Alta Direção a 
analisar criticamente o desempenho do SGA, a norma assegura que as decisões sobre recursos, investimentos e 
direcionamento estratégico levem em conta as variáveis ambientais. Em um mundo onde os critérios ESG são cada 
vez mais valorizados por investidores e consumidores, um bom desempenho ambiental, validado pela direção, 
torna-se um diferencial competitivo.

A Análise Crítica deve ocorrer em intervalos planejados (geralmente anuais, mas pode ser mais frequente). Ela não 
é uma discussão vaga, mas uma avaliação estruturada baseada em uma série de informações de entrada que 
fornecem uma visão de 360 graus do SGA. O objetivo é sair da reunião com decisões e ações claras que irão guiar 
o sistema no próximo ciclo, alocando os recursos necessários para a correção de problemas e para a busca de 
melhorias.



As Entradas da Análise Crítica: Construindo 
a Visão Completa
Para que a Análise Crítica pela Direção seja produtiva, ela precisa ser alimentada com as informações corretas. A 
ISO 14001:2015 especifica uma lista de entradas (inputs) que devem ser consideradas. Essa lista funciona como 
um checklist para garantir que nenhuma área vital do SGA seja esquecida, proporcionando uma base sólida e 
factual para as discussões e decisões da alta gestão. Cada item de entrada conta uma parte da história do 
desempenho do SGA no último período.

1

Ações Anteriores
O estado das ações 
provenientes de análises 
críticas anteriores. A primeira 
pergunta a ser feita é: "Fizemos 
o que dissemos que faríamos 
na última reunião?". Isso 
garante a responsabilização e a 
continuidade.

2

Mudanças Contextuais
Mudanças em questões 
externas e internas. Isso inclui 
novas legislações, mudanças 
nas expectativas das partes 
interessadas (clientes, 
comunidade), novos riscos e 
oportunidades.

3

Objetivos Ambientais
O grau de cumprimento dos 
objetivos ambientais. A 
organização está atingindo suas 
metas? Onde estão os maiores 
desvios e sucessos?

4

Desempenho Ambiental
Informações sobre o 
desempenho ambiental. Aqui 
entram os resultados do 
monitoramento, o status da 
conformidade legal e os 
resultados das auditorias 
internas.

5

Recursos
Suficiência de recursos. O SGA 
tem os recursos necessários 
(pessoal, tecnologia, 
orçamento) para funcionar 
eficazmente?

6

Comunicações
Comunicações relevantes das 
partes interessadas. Houve 
reclamações da comunidade? 
Reconhecimento de clientes por 
práticas sustentáveis?

7

Oportunidades
Oportunidades de melhoria contínua. Quais são as principais sugestões e ideias que surgiram ao longo do 
período?

Juntas, essas entradas pintam um quadro completo que permite à direção entender não apenas o que aconteceu, 
mas por quê, e o que precisa ser feito a seguir.



As Saídas da Análise Crítica: Decisões que 
Moldam o Futuro
Uma reunião sem decisões e ações claras é uma reunião inútil. A Análise Crítica pela Direção deve, 
obrigatoriamente, gerar saídas (outputs) que são formalmente documentadas. Essas saídas representam as 
conclusões e as diretrizes estratégicas que irão impulsionar a melhoria do Sistema de Gestão Ambiental. Elas são a 
ponte direta entre a fase de "Check" (Avaliação) e a fase de "Act" (Ação/Melhoria).

Saídas Obrigatórias

Conclusões sobre a adequação, suficiência e 
eficácia do SGA: A direção deve declarar 
formalmente se o sistema continua apropriado para 
a organização.

Decisões relacionadas às oportunidades de 
melhoria contínua: Ações específicas para 
aproveitar as oportunidades identificadas.

Qualquer necessidade de mudança no SGA: Isso 
pode incluir a revisão da política ambiental, a 
definição de novos objetivos ou a alteração de 
processos.

Necessidades de recursos: Se a análise identificou 
falta de recursos, a saída deve ser a alocação de 
orçamento, pessoal ou tecnologia para suprir essa 
necessidade.

Ações para quando os objetivos não foram 
atingidos: Se uma meta não foi alcançada, a 
direção deve determinar as ações necessárias para 
corrigir o curso.

Exemplo de Decisão Estratégica

A decisão de investir em um projeto de 
Economia Circular para reduzir resíduos, 
transformando-os em subprodutos.

Ou decidir buscar a certificação de 
neutralidade de carbono, o que exigiria 
mudanças significativas no SGA.

Essas saídas se tornam o plano de ação estratégico 
para o próximo ciclo de gestão, demonstrando o 
comprometimento da liderança e transformando a 
avaliação em melhoria tangível.



Cláusula 10 - Melhoria: O Motor da Evolução 
Contínua
Após concluir a avaliação detalhada do desempenho na Cláusula 9, a organização está preparada para agir. A 
Cláusula 10 da ISO 14001:2015 trata da Melhoria, o "Act" do ciclo PDCA. Esta cláusula é o motor que impulsiona o 
SGA para frente. A filosofia subjacente é que um sistema de gestão nunca está "pronto"; ele é um processo 
dinâmico de evolução constante. A melhoria não é vista apenas como uma reação a problemas, mas como uma 
postura proativa de buscar constantemente maneiras de aprimorar o desempenho ambiental.

Não Conformidade e Ação Corretiva 
(10.2)
Abordagem reativa. Trata-se de identificar, corrigir 
e, mais importante, aprender com os erros e falhas 
para que não se repitam. É o processo de cura do 
sistema.

Melhoria Contínua (10.3)
Abordagem proativa. Refere-se ao esforço contínuo 
para melhorar a adequação, suficiência e eficácia 
do SGA para aprimorar o desempenho ambiental 
geral. Não se trata de consertar algo quebrado, mas 
de tornar algo bom ainda melhor.

Juntos, esses dois elementos garantem que o SGA não apenas se mantenha funcional, mas que se torne cada vez 
mais forte e valioso para a organização.



Cláusula 10.2: Não Conformidade e Ação 
Corretiva 3 Aprendendo com os Desvios
Uma não conformidade é o não atendimento a um requisito. Esse requisito pode ser da norma ISO 14001, de um 
procedimento interno, de uma lei ambiental ou de qualquer outra obrigação que a organização tenha assumido. 
Exemplos de não conformidades incluem: um vazamento de óleo não contido, a falta de registro do treinamento de 
um novo funcionário, a ausência de calibração de um equipamento de monitoramento ou o descarte de resíduos 
perigosos em local inadequado. Identificar uma não conformidade não é um fracasso, mas sim uma oportunidade 
de fortalecimento do sistema.

Ação Imediata
Quando uma não conformidade ocorre, a norma 
exige uma resposta em duas etapas. A primeira é a 
ação imediata ou de contenção. Se houve um 
vazamento de óleo, a ação imediata é contê-lo e 
limpá-lo para evitar mais danos ambientais. Essa 
ação resolve o sintoma, o problema visível, mas não 
trata a doença.

Ação Corretiva
A segunda e mais crucial etapa é a ação corretiva. A 
ação corretiva busca eliminar a causa-raiz do 
problema para evitar que ele ocorra novamente. A 
ação imediata limpou o óleo, mas a ação corretiva 
investiga por que o vazamento aconteceu. Foi uma 
falha no equipamento? Falta de manutenção? Erro 
humano por falta de treinamento? Somente ao 
identificar e tratar a causa fundamental é que a 
organização pode implementar uma solução eficaz e 
duradoura, transformando um incidente em 
aprendizado.



A Investigação da Causa-Raiz: Indo Além do 
Óbvio
O coração do processo de ação corretiva é a análise da causa-raiz. Corrigir apenas o problema superficial é como 
tratar uma dor de cabeça crônica com analgésicos sem investigar se a causa é estresse, má postura ou algo mais 
sério. A dor pode passar momentaneamente, mas voltará. No contexto do SGA, se um mesmo problema ocorre 
repetidamente, é um sinal claro de que a análise de causa-raiz não foi feita ou foi feita de forma superficial.

Existem várias ferramentas para essa investigação. Uma das mais simples e eficazes é a técnica dos "5 Porquês". 
Ela consiste em perguntar "Por quê?" sucessivamente até que a causa fundamental seja revelada. Vamos aplicar a 
um exemplo: a não conformidade foi "efluente industrial lançado fora da especificação de pH".

Por que o pH estava fora da especificação? Porque o sistema de dosagem de produto químico neutralizante 
falhou.

1.

Por que o sistema de dosagem falhou? Porque a bomba dosadora parou de funcionar.2.

Por que a bomba parou? Porque seu motor superaqueceu e queimou.3.

Por que o motor superaqueceu? Porque o rolamento estava desgastado e travou.4.

Por que o rolamento estava desgastado? Porque não estava no plano de manutenção preventiva daquele 
equipamento.

5.

A causa-raiz não é a "bomba quebrada", mas a "falha no plano de manutenção preventiva". A ação corretiva eficaz 
não será apenas trocar a bomba, mas sim incluir todas as bombas dosadoras no programa de manutenção 
preventiva da fábrica. Essa abordagem garante que o problema seja resolvido em sua origem.



A Narrativa Completa de uma Ação Corretiva
Vamos consolidar o processo com uma narrativa completa. Imagine uma empresa de logística que tem como 
objetivo reduzir seu consumo de combustível em 10% (Cláusula 6). Durante uma auditoria interna (Cláusula 9.2), o 
auditor constata que, nos últimos 3 meses, o consumo de combustível da frota aumentou 5%, em vez de diminuir. 
Isso é registrado como uma não conformidade: "Não atendimento ao objetivo ambiental de redução de consumo 
de combustível".

1Identificação do Problema
A organização inicia o processo de ação 

corretiva (Cláusula 10.2). A ação imediata 
poderia ser emitir um comunicado a todos os 

motoristas reforçando a importância da 
condução econômica.

2 Análise de Causa-Raiz
No entanto, a equipe de gestão ambiental sabe 
que precisa ir mais fundo. Eles realizam uma 
análise de causa-raiz. Ao analisar os dados, 
descobrem que o aumento do consumo está 
concentrado em uma rota específica.

3Descoberta da Causa-Raiz
A investigação (os "5 Porquês") revela que a 

rota foi recentemente alterada pelo 
departamento de logística para evitar uma 

área de tráfego intenso, sem consultar o 
gestor ambiental. A nova rota, embora mais 

curta em quilômetros, tem muitas subidas 
íngremes, o que força o motor dos caminhões 

e aumenta drasticamente o consumo.

4 Implementação da Ação Corretiva
A causa-raiz não foi a má condução dos 
motoristas, mas sim uma "falha no processo 
de planejamento de rotas, que não 
considerava o impacto ambiental (topografia)". 
A ação corretiva eficaz é revisar o 
procedimento de planejamento de rotas para 
incluir, obrigatoriamente, uma análise de 
impacto no consumo de combustível, 
envolvendo o gestor ambiental em todas as 
futuras alterações.

5Verificação da Eficácia
A eficácia dessa ação será verificada nos 

meses seguintes, observando os novos 
relatórios de consumo.



Integrando Melhoria com a Economia 
Circular e ESG
O processo de tratamento de não conformidades e busca por melhorias é um terreno fértil para a inovação e para 
a integração de conceitos avançados de sustentabilidade. Uma ação corretiva bem planejada pode ir além de 
simplesmente resolver um problema e se tornar uma oportunidade para alinhar a organização com a Economia 
Circular e fortalecer seus indicadores ESG.

Considere uma indústria de móveis que identifica, 
através de seu monitoramento, uma alta geração de 
sobras de madeira como um ponto de melhoria. A 
abordagem tradicional seria simplesmente descartar 
essa madeira como resíduo. No entanto, aplicando 
uma mentalidade de melhoria contínua e Economia 
Circular, a empresa pode transformar esse problema 
em uma oportunidade. A "ação de melhoria" poderia 
ser a criação de uma parceria com uma startup de 
design que utiliza essas sobras para criar objetos de 
decoração ou brinquedos.

E
Ambiental

Redução da geração de 
resíduos e do impacto 

ambiental

S
Social

Criação de empregos na 
comunidade local

G
Governança

Modelo de negócio 
inovador e transparente 

para investidores

Essa solução não apenas resolve o problema da geração de resíduos (melhorando o "E" de ESG), mas também 
pode gerar uma nova fonte de receita, criar empregos na comunidade local (fortalecendo o "S" de Social) e 
demonstrar um modelo de negócio inovador e transparente para os investidores (impactando o "G" de 
Governança). Assim, um processo que começou com a simples medição de resíduos (Cláusula 9.1) evoluiu para 
uma iniciativa estratégica que gera valor compartilhado, mostrando como o SGA pode ser um motor de 
transformação do negócio.



Cláusula 10.3: Melhoria Contínua 3 A Busca 
Proativa pela Excelência
Se a ação corretiva é reativa, a melhoria contínua é fundamentalmente proativa. Ela representa o compromisso da 
organização em aprimorar continuamente seu SGA para melhorar seu desempenho ambiental geral. Não se trata 
de esperar um problema acontecer para agir, mas de buscar ativamente por oportunidades para otimizar 
processos, reduzir impactos, aumentar a eficiência e inovar. Essa mentalidade, muitas vezes associada ao conceito 
japonês de Kaizen, é o que mantém o sistema vivo e relevante a longo prazo.

As oportunidades de melhoria contínua podem vir de diversas fontes: das análises críticas pela direção, das 
sugestões dos colaboradores, dos resultados das auditorias, do avanço de novas tecnologias ou da análise de 
tendências de mercado. Por exemplo, uma empresa pode estar em plena conformidade com seus limites de 
emissão de gases de efeito estufa. A melhoria contínua seria, mesmo assim, pesquisar e investir em equipamentos 
mais eficientes ou em fontes de energia renovável para reduzir suas emissões ainda mais, indo além da obrigação 
legal.

Vantagens Competitivas

Essa busca proativa pela excelência pode trazer vantagens competitivas significativas. Uma empresa que 
investe continuamente em eficiência energética não apenas melhora seu desempenho ambiental, mas 
também reduz seus custos operacionais. Além disso, pode se qualificar para participar do mercado de 
crédito de carbono, gerando receita a partir de suas reduções de emissões. Ao demonstrar um 
compromisso que vai além da conformidade, a organização fortalece sua reputação, atrai talentos e se 
posiciona como líder em seu setor.



A Sinergia Final: O Ciclo Virtuoso de 
Avaliação e Melhoria
As Cláusulas 9 (Avaliação) e 10 (Melhoria) não são etapas isoladas, mas sim duas metades de um mesmo motor 
que funciona em um ciclo contínuo e virtuoso. A avaliação fornece os dados e os diagnósticos; a melhoria 
implementa as soluções e os aprimoramentos. As ações de melhoria, por sua vez, geram novos resultados que 
serão novamente monitorados e avaliados, alimentando o ciclo mais uma vez em um nível superior de 
desempenho.

Pense nisso como um ciclo de feedback constante. O monitoramento (9.1) coleta os dados. A auditoria (9.2) 
verifica a integridade do sistema que gerencia esses dados. A análise crítica (9.3) interpreta estrategicamente 
esses dados e verificações. Com base nessa interpretação, a organização age, seja corrigindo não conformidades 
(10.2) ou buscando a melhoria contínua (10.3). O resultado dessas ações muda o desempenho da organização, 
que será capturado pelo próximo ciclo de monitoramento.

Essa dinâmica é o que garante que o Sistema de Gestão Ambiental não se torne obsoleto. Ele se adapta a novas 
legislações, a novas tecnologias, a novas expectativas do mercado e aos próprios objetivos em evolução da 
organização. Dominar esse ciclo de avaliação e melhoria é dominar a essência da gestão moderna, transformando 
o SGA de uma obrigação em uma poderosa ferramenta estratégica para a sustentabilidade e o sucesso do negócio 
no século XXI.

Monitoramento (9.1)
Coleta de dados sobre o 
desempenho ambiental

Auditoria (9.2)
Verificação da integridade do 
sistema

Análise Crítica (9.3)
Interpretação estratégica dos 
dados

Ação Corretiva (10.2)
Correção de não conformidades

Melhoria Contínua (10.3)
Busca proativa pela excelência



Consolidação da Aula 13
Perguntas para Reflexão

Em sua opinião, qual é o maior desafio para uma empresa garantir a imparcialidade de suas auditorias internas? 
Como isso poderia ser superado?

1.

Por que a participação da Alta Direção na Análise Crítica (Cláusula 9.3) é considerada tão vital para o sucesso 
de um SGA, em vez de ser apenas uma tarefa delegada ao gestor ambiental?

2.

Descreva a diferença fundamental entre uma ação imediata (contenção) e uma ação corretiva, utilizando um 
exemplo prático diferente dos apresentados na aula.

3.

Como a busca pela melhoria contínua (Cláusula 10.3) pode ajudar uma empresa a se destacar em um mercado 
cada vez mais focado em critérios ESG?

4.

Pense em uma organização que você conhece (empresa, universidade, etc.). Que tipo de indicador de 
desempenho ambiental (Cláusula 9.1) seria mais relevante para ela monitorar?

5.

Conexão com a Próxima Aula

Nesta aula, entendemos o processo de auditoria interna como uma ferramenta de verificação do SGA. Na Aula 14 
3 Auditoria Ambiental, vamos aprofundar radicalmente este tema, explorando os diferentes tipos de auditoria 
(interna, externa, de conformidade legal), as técnicas e posturas do auditor, e como se preparar para uma auditoria 
de certificação.

Recursos Adicionais

Norma ABNT NBR ISO 14001:2015: Consulte o texto original para aprofundar nos requisitos exatos.1.

Site do IBAMA e Órgãos Ambientais Estaduais: Para exemplos de relatórios de monitoramento e 
condicionantes de licenças.

2.

Livro "ISO 14001:2015 - Guia de Implementação": Busque por publicações de autores renomados na área para 
guias práticos.

3.

Relatórios de Sustentabilidade de Grandes Empresas: Analise como as empresas reportam seu desempenho 
ambiental e suas metas de melhoria.

4.

Mensagem Final: O conhecimento sobre avaliação e melhoria capacita você não apenas para gerenciar sistemas, 
mas para ser um agente de transformação. Ao dominar essas ferramentas, você se torna capaz de impulsionar 
organizações em direção a um futuro mais eficiente, responsável e sustentável. Continue essa jornada com 
dedicação


